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VII. providenciar e manter atualizadas todas as licenças e My-area junio repartigdes cormetentes, necessários 

execução do contrato; 

VIII. efetuar pontuaimente o pagarnento de todas as texas e imposts que incidam ou venham a incidi sabre as suas 

atividades atu sobre a execução do presente ocotillo; 

IX, adimplir os fomecinents exigidos pet insilurnent convocaterio e pets gusts se obriga, visando is perfeita 

execução deste contrato; 

X. promover, por sua conta e risco, o transporte dos bens; 

XI. executar, quando for o caso, a montagem dos equiparnentos, de acordo corn as especificações elou normas 

exigidas. utlizando ferramentas apropriadas e dispondo de infra-estrutura e equipe técnica necessária a sua 

execução; 

XII. troca, as suas apensas. o bem que vier a ser rectisado, 

XIII. ofenecer garantia e assistancia técnica WS bens objeto deste contrato, através de rede autorizada do fabrcante, 

iclentificandoi (quando aplicável à eantratagão); 

XIV. manta, sob sua wa:lusiva responsablidade, toda a supervisão, dieção e mão-de-obra para execução completa 

do objeto do contrato. 

XV, emitir notas Oscars/fat/as de acordo corn a legislação, contendo descrição dos bens, Indicação de sua 
quantidade, preço unitária e valor total; 

XVI. observar a legislação federal, estadual e mu pal rel va ao objeto do contato. 

sly 

MAU/LA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. 0 CONTRATANTE, além das obrigações contidas neste contato por determlnação legal, obriga-se a 

I. fornecer á CONTRATADA os elernenlos indispensáveis ao cumprimento do contrato no prazo maxima de 13 
(dez) dias da assinatura. 

II. realizar o pagamento pate execução do objeto contratual, 

proceder à puNicação resumida do instrument de contraio e de seus aditamentos, na imprensa oficial no prazo 
legal. 

CLÁUSULA NONA - FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

9.1. Competirá ao CONTRATANTE proceder ao acompanhamento da execução do contrato, ficando esclarecido que a 
ação ou omissão. total ou parcial da fiscalização não eximirá a CONTRATADA da total responsabilidaist pela execução 
do contrato. 

1119 0 adimplemento da obrigação contratual por pate da CONTRATADA occeerá com a efetiva prestação ao 
servigo, a realização da obra, a entega do bem ou de parcela destes, bem cart quatuet outro event) contratuat 
cuja ccorrêncla esteja vinculada A emissão de document de cobrança, nos termos do art. 40, §39, da Lei n9
8.666/93. 

Cumprida a obigação pela CONTRATADA. caberá ao CONTRATANTE preceder ao recebimento do ob;eto, a fim 
de aferir os serviços ou forrecluanitobefetuados, para Sito de emissão da hablatação de pagamento. 

130 Compete especifiramente à fiscalização sem prejuizo de outras obhgações legais ou contratuais: 

I. exigi da CONTRATADA o cumpriment integral das obrigações pactuadas; 

§2° 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ - BAHIA 

rejeitar todo e qualquer material de ma qualidade ou não especificado 

relatar ao Gestor do Contrato ocorrências ou circunstancias que possam acarretar dificuldades no 

desenvoNtinentu dos serviços em relação a terceiros; 
IV, dar á autoridade superior imediata clew de fatos que possam lever à aplicaçao de penalidades contra a 

CONTRATADA, ou mesmo à rescisão do contraio. 
§ 4° Sera designado Oa CONTRATANTE um au ma's servidores responsáveis peta fiscafização do contrato sendo 

atribuido essa fun* ao serndor CLOVES ALVES DE OLIVEIRA, matrieula 101397-1 - Fiscalização da execução de 

coniratos referentes a aquisi* de crribustivel; 

4.14 

es1 

CLAUSULA DECIMA - RECEBIMENTO 00 OBJETO 

101.0 rembinento do objeto, consistente na aferição da efetiva prestação do serviço, reza* da obra, entrega do 

bem ou de parcela destes, se dará segundo o dispost no art. 73 e ss. da Lei n° 8,66E43, observando-sa os seguintes 

prazos, se outros não houverem Seto fixados no Termo de Referência: 

I. em se tratando de obras e serviços: 

a) provisoriamente, polo responsável por seu acompanhamento e fiscallzação, mediante terrno 

circunstanciado, assinado pelas partes em ale 15 (quinze) dias da comunicar,ão escrita do contratado, 

b) definitivarnente, por servile( ou comissão designada pela autoridade competenle, rnedianle termo 
circunstanciado, assinado pelas partes, epos o decurso do prazo de observe*, ou vislorla que oomprove 
a adequaçáo do objeto doe terrnce contratuals, observado o disposto rio art 69 da Lei n2 8.668193; 

II. em se tratando de compras ou de locação de equipamentos: 

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conforrnidade do material corn a especlficação: 

b) definitivamente, apes a verified* da qualidade e quanlidade do material e oonseqüente aceitação. 

02 Nos casos de aquisição de equipamentos de grande vutto, o recebimento definitivo tar-se-a rnedante termo 
circunstanciado e, nos demais, mediante recibo. 

§22 0 recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilldade civil pela &We,  e segurança da obra ou do 
service, rem efico-profissional peia parfaits execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou 
pelo contrato. 

§32 Oprazoaquesereteea ineatbtdoinSoIdeSaC1áuS*4aflãoPOdeáSeCSOP&Cra9O(nOVenia)diaLSY0 
em casos excepcionais, devidarnente justificados. 

§42 Na hipotese de o termo circunstanciado ou a verifica* a que se refere esta clausula não serem 
respectivarnente, lavrado ou procedida dentro dos prazos fixados, reputv-se-ão canto realizados, desde que 
comunicados ao CONTRATANTE rios 15 (quinze) dias anteriores à exaustão dos memos. 

§52 Sallo disposições em contrario constantes do TERMO DE REFERENCIA ou de ato normative, os ensaios. testes 
e demais provas exigidos por nctmas recites oficiais pare a boa execução do ob}e10 do contrato corer por 
conta da CONTRATADA. 

§6 O CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, otta, serviço ao fornecimento executado em desaconio corn o 
contrato 

§72 Corn a conclusão da etapa do recebimento definitivo, a CONTRATADA estará habilitada a apresentar as notals) 
fiscai(is).tfatura(s) para pagamento. 
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CUkUSULA DECIMA—PRIMEIFtA - PAGAMENTO 

10 1 Em consontincia com o art. 52. combnaio com a alinea "a' do inc. XIV do art. 40 da Lei ra 8.666/93, os 

pagamentos devidos à contratada serão efetuadas Waves de ordem Samaria ou crédito em cola corrente aberta em 

instiluição financeira contratada pelo Municipio de Conceição do Gate. Bahia, no prazo não superior a 30(trinta) dn. 

contados da data de verificaraio do adimplernento de cada parcela. 

§12 A(s) nota(s) facataisfiaturats) somente deverNao) ser aprasentadats) para pagamento após a oanclusao da 

etapa do recebimento definitivo, indicativo da satisfação pela CONTRATADA de todas as obrigagaes pertnerCas 

an objeto contratado. 

§22 Africk que a nota fiscaltatura sela apresentada antes do prazo definida para recebimento deflnitivo, o prazo para 

pagamento somente fluirá após o efetivo atesto rio recebimento definallo. 

§32 0 CONTRATANTE descontara da fatura mensal o valor correspondeme as fah.% ou atrasos no cumprimento 

obrigarião. com base no valor do prego vigente. 

A(s) nota(s) fiscata'srtaturats) devera(ao) atender as exigancias lapis pertinentes aos tributes e encargos 

reilacionados com a obngaçao, sujedando-se retenções trIbutarias previstas em lei, e, as situações especiticas, 

adoção da forma eletrônica. 

169 0 pnxesso de paaamento, para efeito do incise XIII do art. 55 da Lei rig €1.666/93, devera ser instruido com a 

prova da manutenção das condições de hablaaçâo e qualifcação exiaidas no certame, o que poderá ser aferido 

mediante consulta ao Registro Cadastral ou a sites oficiais. considerando-se como marco final Pasta 

demonstração a data de conclusão da etapa do recebimento &fitly°. 

§6q Em havendo alguma penciancia impeditiva do pagamento, a exempla de arm na apresentaçáo da nota 

fiscalfiatura ou dos documentos pertinentes a contratação, ou, ainda, de cimunslanda que impeça a liquidação da 

despesa, como obagNbes financeiras pendentes, decorrentes de pendiaade imposta ou inadimplancia, o 

pagamento kart sobrestado ata que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 

prazo para pagamento iniciar-se-5 após a comprovação da regularização da s4tua0o, nap acarretando qualquer 

anus para o CONTRATANTE. 

172 Em caso de mora nos pagamentos derides pelo CONTRATANTE, sera observado o que se segue: 

a atualização monetária será calcviada considerando a data do vencimento da °Warta] e do seu efebvo 
pagamento, de acordo com a variação do INPC do IBGE pro rafa ternpore; 

nas compras para arrtrega imediata, assim entendidas aquelas com prazo de entrega ala SO (trinta) dias da 
data prevista para apresentação da proposta, sera dispensado o reajuste de que trata o inciso XI dc art. 40 
da Lei ra B.666/93 e a atualização financeira a que se refere a allnea iic• do inciso XIV do aa. 40, 
correspondente ao period° compreendido entre as datas do adimplernento e a prevista para o pagamento. 
desde que não supenor a quinze dias 

§82 Optando a CONTRATADA por receber os crelitos era insaluição financeira &versa da indicada no caput, deverá 
arcar Dom os custos de as  marts bancarias. os quais serão deduzidos dos pagamentos devidos. 

CLAUSULA DÉCIMA-SEGUNDA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DA PROPOSTA 

tit os preços contratados são fixos e irreajustaveis durante o prazo de 12 mesas da data de apresentação da 
proposta 

410 Apes o prazo de 12 mesas a que St3 refere o capuf, a ccocessão de reajustamento sera krta mediarie a aplicação 
do INPC/IBGE, nos termos cia inc XI do art. 40 da Lei ra 8.666/93. 
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A revisão (recomposição) oe preços, nos termos da letra 'd' do inciso lido art. 65 da Lei ng 8.666/93 dependera 

de requerimento da CONTRATADA quando visar recompor o preço que se tomou insuficieite, devendo se( 

instruido COM a documentação que comprove o desequillbrio eccoOrnico-financeiro do contrato. 

0 requerimento de revisão de preços devera ser fomiutado pela CONTRATADA no pram máximo de Lm ao a 

past do fato que a enstijou, sob pena de clecadência, em consonancia cam o art. 211 da Lei ng 10.406/02. 

A revisão de preços pode ser instaurada pelo CONTRATANTE quando possivel a redução do preço ajustado para 

compatibeiza-lo ao valor de mercado ou quando houver dimtnução, devidamente comprovada, dos moos dos 

irtsurnos básicos utilizados no contrato. 

CLAUSULA DECINIA•TERCEIRA- ALTERAÇOES CONTRATUAIS 

131. A pronugação, suspensão ou rescisão suleitar-se-ão es mesmas formalidades exigidas para a validade deste 

contrato 

§19 A admissão da fusão, cisão ou incorporação da CONIFtATADA está condicionada A manutenção das condições 

de habilitação e à dernonstração, perante o CONTRATANTE, da inexislancia de cornprorretimento das condições 

o nariamente pactuadas pare a adequada e perfeita execução do contra). 

I ndependem de termo oorrratual aditivo, podendo ser registrado por simples apostle: 

I. a simples alteração na indicação dos recursos orçamentários ou adicionais custeadores da despesa, sem 
modificaç,ão dos respectivos valores; 

il. reajustamento de pews previsto no edital e neste =Otto, bern corno as atuaizações, ccopensagões ou 
apenações financeiras decorrentes das conci9ties de pagamento dos rnesrnos constantes; 

III. o empenho de dotações orçamentbrias suplementares é o Imes do 581/ valor corrigido. 

§2° 

CLAUSULA DECINA-QUANTA • INEXECUÇÃO E RESCISÃO 

14 1. A inexecução total ou parcial do contrato ensejarb a sua rescisão, com as oonseqüências contratuais e as 
previstas na Lei ng 8.666/93 e, ainda, na modahdade pregão, na Lei ng 10.520/02. 

§2* 

A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE ^A.S casos enumerados nos 
incisos I a XII. XVII e XVIII do ett. 78 da Lel ng 8.666193. 
Quando a rescisão caner corn base nos incisos XII a XVII do art 78 da Lei ng 8.666/93, sem que haja culpa do 
contratado sera este ressarcido dos prejuízos regularrnente comprovados que homer sofrido, na forma do §2a 
do art. 79 do mesmo diploma 

CLAUSULA DECIMA4NINTA - PENALIDADES 

15.1 Os ilicitos administrativos sujeitark os infratores as cominações legais da Lei r 10.520/02 e. subsidianamente, 
da Lei 8.666/93, garantida a previa e ampla defesa em precesso administrative. 

gig Ficará impedida de licitar e contratar com a União. Estados, Distrito Federal ou Municlpoos e, sera descredenoiado 
no Sicaf, ou nos sistemas de cadastrarnenlo de fornecedores a que se refere o Incise XIV do art. 4' da Lei rig 10.520102, 
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuizo de mites e das demais corninações legas, a CONTRATADA que: (at 
?da Lei re 10.520/02) 

I ensejar o retardamento da execução do (Mato do central°, 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ - BAHIA 

ll nap rnantiver a proposta; 

Ill - falhar ou fraudar na execução do contralti; 

IV - comportar-se de modo inkleineo ou cometer fraude fiscal. 

§22 Nos contratos decorrentes de pregão eletn5nico, devera ser observado o cksposto no al 49 do Decreto ng 

10024119 

CLAUSULA DÉCIMA-SEXTA — SANÇÃO DE MULTA 

16.1. A pena de multa será aplicada em tunção de inexecuçáo contratual. inclusive por atraso injusttftado na execuoão 

do contrato. sem prejulzo da rescisão unilateral do centrals:), a qualquer tempo, e a aplicação das demais sanções 

previstas na Lei 8.666/93, e, anda, na modalidade. pregão, na Lei ri? 10.520t02. 

egik 

§1g Quanto à obrigação principal, sera observado oque se segue: 

I. Em case de descurnprimento total da otxigarolo prIncpal, sera Eplicada mina no percentual de 10% (dez 

pot cento) incident° sobre o valor global do contrato. 

II Caso o cumprirnento da obngactio pnncipal, uma vez iniciado, seja desocilinuado, sera aplicado o 

percentual de 10% (dez por canto) sobre o saldo do contrato, isto e, sobre a diluent:a antra o valor global 

do contrato e o valor da parte do fornecImento ou do serviço já realizado. 

Ili 0 atraso no cumprimento da obrigação principal ensejara a aplicação de multa no percentual de 0.3% (Its 

décimos por canto) ao dia, ate o trigésirno dia de atraso, e de 0,7% (sete décimos por canto) por cada dia 
subseqüente ao trigitesimo, calculados sabre o valor da parcela dofornecirnento ou do serviço em mora. 

§2g Quanto obrigação acessória, assim considerada aquela que coadjuva a principal, sera observado c que se 
segue.

I. Em caso de descumprimento total da obrigação acessória, sera aplicada multa no percentual de 10% (dez 
por canto) incidente sobre o valor ou custo da obrigaglo descumprida 

II. Caso o cumprimento da obrigação acessória, uma VW iniciado, seja descorrenuado, sera apitado o 
percentual de 5% (cinco por canto) sobre o valor ou custo da obrigação descumprida. 

Ill. 0 atraso no cumprimento da obrigação acessória ensejara a aplicação de multa no percentual de 0,2% 
(dois decimos por canto) ao the, eta o trigésimo dia de atraso, e de 0,6% (seis décimos por cento) por cada 
dia subseqüente ao trigésimo, calculadas sobre o valor ou custo da obrigação descumprida. 

IV. Caso não seja passive' identikar o valor ou custo da obrigação acesséria descumprida, a multa sera 
arbitrada pelo CONTRANTE, em valor que não supere 1% da sanção pecurlária que seria cabhie pelo 
descumprimento da obrigação principal. 

§3g Se a multa moratoria atingir o patamar de 10% (dez por canto) do valor global co contrato, deverá, salvo 
justificativa escrita devidamente fundamentada, ser recusado o nmeblinento do objeto, sem pn3julzo da aplIcação 
das demais sanções previstas em lei. 

§412 Na hipótese de o contratado se negar a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de 
sua convocação, sera aplicada multa no perceMual de 2,5% (dois e meio por cent) incident& sobre o valor global 
do contrato. 

159 As multas previstas nesta cláusula não lam caráter compensatório e o seu pagamento não eximira a 
CONTRATADA da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

Po A mutts. aplicada após regular processo ad metstrativo, sera descontada da garanlia do contrataao fat 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ - BAHIA 

Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, alem da perda desta, a CONTRATADA respondent* pela sua 

diferença, que sera descontada dos pagamentos eventualmente deãos gala Admiristraçáo ou, ainda, se for o 

caso, cobrada judicialmente. 

§liln Caso não tenha srito exigida garanta a Administragto se reserve o direito de descontar diretamente do 

pagamento devido à CONTRATADA o VE4Of de qualquer multa porventura irnposta. 

CLAUSULA DECIliA-SETIMA - VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATORIO 

17.1. Integram o presente contraio. coma se nee estivessem bansaitas. as dáusulas e condOes estabelecidas no 

processo lIcrtattvio, referido no preambUlo deste instrument), inclusive anexos e adendos, e na proposta da liotante 

vencedora. 

CLAUSULA DECIMA-OITAVA COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA 

18.1. Fca pacluado que os ales de comunicaçao processual corn a CONTRATADA poderáo SEC reNizados por mete 

eletri5nico ou via Telefone. 

Parigrafo Único. A CONTRATADA devera manter alualinclo o enderego elet5rico cadastrado no corpo do contrato, 

bem corno o mimeo de telefone, para efeito do recebimento de notlficação e intro* de atos processuais. 

CLAUSULA DECIMA-NONA — FORO 

19.1. As partes awn o FM) da Cidade do Conceição do Cone, Bahia, que prevalecera sobre qualquer outro, por mats 

privilegiado que sela, para clirirnir quaisquer dúvidas oriundas &Eta contralti 

E. por estarem assim justos e contratados, !imam o presente contrato em 02 (duas) vias de ig ual teor e forma na 

preserça das testemunhas que subscrevem depois de tdo e azhado confame. 

Cancel* do C,orté, Bane, 02 de janeiro de 2023 

IIMIC11.0041100111011.1041.60 

• MUNICIPIO DE cowEiçÃo DO art/13A 

CONTRATANTE 

(none, cargo e cadastro do declarant)) 

NTRATADA 

(nome, cargo e calastro do declarante) 
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CAI AXA 
CAIXA ECO ICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 

do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Endereço: 

13.835.723/0001-52 

POSTO FIDELIDADE LIDA 

PCA JOSE CARNEIRO DA SILVA 5P4/ CENTRO / CONCEICAO DO COITE 

BA / 48730-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 

empresa acima identificada encontra-se em situação reguiar perante o 

Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servira de prova contra cobrança de 

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 

decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:19/12/2022 a 17/01/2023 

Certificação Número: 2022121900573368271294 

Informação obtida em 02/01/2023 15:53:27 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autentiddade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

htlps //consults-6e cakagovix/consultuart/pages/InIaEmprogadajli 1/I 
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ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FltiANÇAS 

DEPARTAMENTO DE ARRECADAÇÃO TRIBUTÁRIA 

CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS E DA DiVIDA ATNA 

W de Contrale31111511 I Miti 

Conbibuinte: POSTO FiDELIDADE LIDA 

CPFICNPJ: 13.835.723/0001-52

Zorameato: 1249 
En Mi - • .2RAÇA JOSE CARNEIRO DA SiLVA,57 - CENTRO 48730000 C.ONCEICAO DO COITE 

Cenithostace pea os devidos fins de direito que, ate a presents data, o contrtbuinte acima identrIcado este quite em rate* . 5. 
" 11 

tributos a muitas por descumprImanto de obrigação astabelecida na legislação municipal, ressalvando o direito 

Fazenda Municipal cobrar e inscrever em Divida Alive quaisquer débitos que ~ham laser posterionnenta apurados em 

nome, conforme estabelece Código Tributario do Municlpio de Conceição do Coilifi-Bahia. 

Emissio: 30111/2022 as 13:48:27 

VS Idade: 28/02/2023 

mares Areas's Mends Passes 
awed rid Mufti* de Fburcesit 

Dec 2020 

A aceitagLio desta certidllo esta condicionada verificação de sua autenticidade na intamet, no endetkat* Observacões. 

http://www.conceicaodocoite.ba.gov.br. 
Utilize o qrcode para o link de verificação de sua autent dade. 

Oust* rasura ou emends invelldari eats documente. 

Código de AtdentIcIdeda: 4371 - 2537 - 0121 
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:OnEP JUDICIÁRIO 
JUi-FICA DO TRABALHO 

CZETIDA0 NEGATIVA DE DEBITOS 
TRABALHISTAS 

Nome: POSTO FIDELIDADE LTDÁ 
(MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 13.835.723/0001-52

Certidão n°: 24745005/2022 

Expediqdo: 04/08/2022, As 10:04:28 

Validade: 31/01/2023 - 180 (cento e 
oitenta) dias, contados da 

dataFfl 

de sua expedição. 

Certifica-se que POSTO PIDELIDADE LIDA 
warms runny, inscrito a) 

no CNPJ sob o n° 
13.835.723/0001-52, Oho COMMA como 

inadimplente no», 

Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 
642-A e 883-h da Consolidação' 

das Leis do Trabalho, 
acrescentados pelas Leis ns.$ 

12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 
21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta 
Certidão sho de responsabilidade 

dos:: 

Tribunals do Trabalho. 

No caso le pessoa juridica, a 
Certideo atesta a empresa em relaçAd 

a todos os seus estabelecinentos, 
agências ou filiais. .Y 

-;!-H 

A aceitação desta certidLo 
condiciona-se A verificagdo de suse»-: 

autenticidade no portal do Tribunal 
Superior do Trabalho n;e: .

Interne: (http://www.tst_jus.br). 

CertidAc emitida gratuitamente. 

nwrossaao Demurs 

Do Banco Nacional de De‘edores 
Trabalhistas constam os dados. ' 

necessátios A identificaão das pessoas 
naturais e jurídicas' 

inidimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto 
As obrigaqbes 

estabelecidas em sentença ..:ondenatória transitada 
em julgado ou em 

acordos judiciais traba17.istas, 
inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenc%ários, a honorários, a custas, 1, 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em 
lei; ou decorrentes 

de execução de acordos fimados 
perante o Ministério Público dc 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou 
demais titulos que, pox 

disposição legal, contiver forge executiva. 

...-.1vIdas A a-.Lest".t412: cndtetst.2.A..be 



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida pars os altos dos arts 1131 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1961 - Código 

Tributarlo do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20227239669

Emissão: 27112/2022 14:41 

2 certificado que não constam, ate!, a presente data. pendéncias de responsabilidade da pessoa iisica ou juddica ac 

Identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto àinekstancia de débitos, inclusive os Inscritos na Divida 

Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia • 

cobrar quaisquer débitos que vieram a ser apurados posteriormente. 

09 em 27/12/2022, conforme Portaria n° 918/99. sendo viands por 60 dies, contados a partir de data de sua 

emissão. 

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 

EMENDARIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://wasafaz.ba.gov.br 

Wilkie corn a spresentaçõo conjunta do CartiO original de insaiglo no CPF cv no CNPJ da 

Secretaria de Receita Federal do Ministério da Fazendo. 

Piguut ide I 
RelCerrataoNepitiva., 



lik MINISTEFUO DA FAZENDA 
Secrets:dB cia Rattail Federal do Brasil 
Procuradorta-Goral da Farad* Notional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE otarros RELATIVOS AOS TRIBUTOS 

FEDERAIS E At DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

HOTS: POSTO FIDEUDADE LIDA 

CNPJ: 13.835/231000142

Ressalvado o direito de a Fazenda NeeIonal cobrar e inscrever quaisquer divides de 

responsabilidade do sujetto passivo acima identificado que vierem e ser apuradas. e certifiWdo qUe: 

. constam debitou administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) corn 

exigibilidade suspense nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1666 - 

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão Judicial que determina sua 

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencicios; e 

2. não constam inscriçaes em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradorla-Geral da Fazenda 

Nacjonal (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidlio 

negative. 

Este certidão e válida pare o estabelecimento matriz e suas filials e, no caso de ente federative, para 

todos os Orgãos e fundos públicos da administração direta a e* vinculados. Refere-se à situação do 

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFII e abrange Inclusive as contribuições socials previstas 

nas alineas 'a' ad do parágrafo Only) do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão este condicionada á verificaçâo de sua autenticidade na Internet, nos 

endereços <http://rIb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Carideo emitida gratuitamente corn base na Portaria Conjunta FtFB/PGFN ne 1.751, de 2/10/2014. 

Emitida As 14:43:31 do dia 27/12/2022 <hora e data de Brasilia>. 

gellálicla alb 25/06/2023. 

-7,-(541go de controle da certideo: 8C3B.2548.0812.853C 

Qualquer rasura ou emends invalidará este documento. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ- BA 

PODER EXECUTIVO 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO N." 04/2023. 
PREGÃO ELETRÔNICO N."007/2022 - SRP. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.6012/2022. 
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE CONCEIÇÃO DO cont. 
CONTRATADA. POSTO FIDELTDADE LTDA INSCRITA NO CNN/ME SOB Fr 
13.835.72341001-52. 
OBJETO: CONSTITUI OBJETO DO PRESENTE CONTRATO O REGISTRO DE 
PREÇOS PARA AQUISIÇÃO PARCELADA DE COMBUSTIVEL, REPERENTE AO 
IIF.M FRACASSADO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS 
SECRETARIAS DO MUNICIP10. 
VALOR: RS I.412.I00.00(11M MILHÃO QUATROCENTOS E DOZE MIL E CEM 
REAIS). 
PRAZO DA CONTRATAC:40: 06 MESES. 
DATA DA CONTRATAÇÃO: 02 DE JANEIRO DE 2023. 

Pogo Tivognes Manor Calixo. n°56 - Barro Good - Ono*: ct Cos - Bone- ovegoorcolcooloceistopov.tx CEP 4.73O-000 - COPJ it 13.843.842r000147 - is. :(75) 3212-5031 • Erna sobirOseccnotkoodocoltoba.pov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ 
PROCURADORIA JUFHDICA DO MUNICIPIO 

REF.PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 929/2023 

REF. CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 04/2023 

INTERESSADO (A): POSTO FIDELIDADE LTDA. 

DESPACHO 

Trata-se os autos acerca de pedido relacionado ao requerimento de reequilibrio econômico-

financeiro referente ao contrato administrativo n° 04/2023, sob alegação da majoração dos 

preços pela indústria em relação ao item elencado no requerimento formulado pelo POSTO 

FIDELIDADE LTDA. 

Este é o relatório. 

Deste modo, encaminha-se os presentes autos ao Setor de Compras para que realize a cotação 

de preços referente a GASOLINA COMUM. 

Feito isto, retome-se os autos a esta Procuradoria, para conhecimento e providências. 

Conceição do Coité/BA, 28 de Agosto de 2023. 
- 

Rua Theognes Antônio Calixto da Mota, n° 58 — Bairro Cravat' — Conceição do Code — Bahia. 



Prefeitura Municipal de Conceição do Coité 
Secretaria de Administração - Setor de Compras 

DESPACHO N° 007/2023 

Conceição do Coité/BA, 1 de setembro de 2023. 

REF. PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 929/2023 

REF. CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 04/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 007/2022 

DESPACHO 

Trata-se os autos de requerimento de reequilibrio econômico-financeiro do Contrato 

Administrativo n° 04/2023, que tem como objeto o Registro de Preços para aquisição parcelada 

de combustive], referente ao item fracassado, para atender as necessidades das diversas 

secretarias do Municipio. 

Conforme solicitado pela Procuradoria deste município, em despacho anterior, foi realizada a 

cotação com empresas idôneas do ramo e entregues a Procuradoria. 

Lia-10(000ndiç?dix,oia
WANDERSON DE OLIV RA AL S 

Setor de Compras 

Rua Carlos Gomes, 133, Centro — CEP 48730-000 / C. do Coité-BA 
CNPJ: 13.843.842/0001-57 

E-mail — compras©conceicaodocoite.ba.gov.br 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ 
PROCURADORIA JURiDICA DO MUNICIPIÓ 

PARECER PROJUR L.C. N°84912023 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 04/2023 

REF. PROCESSO ADMINISTRATIVO N°929/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 007/2022 

INTERESSADO: POSTO FIDELIDADE LTDA 

CONTRATO — FORNECIMENTO DE 
GASOLINA - REEQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO — REVISÃO 

DE VALORES CONTRATADOS - 
POSSIBILIDADE. 

1 — DO RELATÓRIO: 

Trata-se de novo requerimento formulado pela empresa contratada POSTO 

FIDELIDADE LTDA acerca do reequilibrio financeiro do contrato de empresa 

especializada no fornecimento de gasolina comum, sob alegacao de que o desequilíbrio 

financeiro ocorreu em razão das majorações dos preços dos insumos que compõem a 

gasolina. 

Foram juntados aos autos os seguintes documentos: 

Requerimento; 

Certidões de regularidade fiscal da Requerente; 

Contrato Administrativo n°04/2023; 

Notas fiscais. 

1 

Rua Theognes Calixto da Mota, n° 58— Bairro Gravata — Conceição dcyboité - Bahia 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ 
PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO 

A análise do presente parecer discorrerá acerca da legalidade da Revisão do 

valor do Contrato Administrativo n° 04/2023, celebrado entre esta municipalidade e a 

empresa Requerente supracitada, que possui como objeto a contratação e empresa 

especializada no fornecimento de gasolina comum. 

Este 6 o relatório. 

2— DA FUNDAMENTAÇÃO: 

0 instituto do Reequilibrio econômico-financeiro contratual se faz presente no 

âmbito dos contratos administrativos, cuja conduta é autorizada por lei e convencionada 

entre as partes que tern por escopo manter o equilíbrio financeiro do contrato, possuindo, 

portanto, previsão legal no Art. 37, XXI da Constituição Federal: 

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União. dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, 
ao seguinte: (...) 

XII- ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações sett contratados mediante 
processo de licitação pública que assegure igualdade de 
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condigóes 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 
as exigências de qualifica cão técnica e económica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações". 
(grifo nosso) 

Assim, para dar efetividade ao mandamento constitucional a Lei de licitagaes, 

além de estabelecer a necessidade da manutenção do equilíbrio económico-financeiro do 

contrato, estabelece ainda, em quais hipóteses se darão, o reequilibrio econômico-

financeiro. 

E sobre o que dispõe o art. 65, II, "d" c/c § 5° da Lei n° 8.666/93, 

Rua Theognes Calixto da Mota, n° 58— Bairro Gravate — Conceição 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ 
PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICiP19 

"Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser 

alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: (...) 

11 - por acordo das panes: (.) 

d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram 

inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 

administração para a justa remuneração da obra, serviço ou 

fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio 

econômico -financeiro inicial do contrato, na hipótese de 

sobrevirem fatos imprevisiveis, ou previsíveis porém de 

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 

execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso 

fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 

extraordinária e extracontratual. (..) 

§ 5°. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados 

ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, 

quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de 

comprovada repercussão nos preps contratados, implicarão a 

revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso-. 

Neste diapasão. por força das disposições estabelecidas no art. 65, inc. II, alínea 

"C c/c § 50 da Lei n° 8.666/1993, acima transcritos, preserva o valor contratado das 

variações anormais da economia, provocadas por fatos extracontratuais, em geral, 

imprevisíveis ou, se previsíveis, de consequências incalculáveis, decorrentes de caso 

fortuito, de força maior ou fato do príncipe, ocorridos em momento superveniente A 

apresentação da proposta e capaz de retardar ou impedir a regular execução do ajustado. 

Assim, é contundente destacar que as normas gerais que regulamentam os 

reequilibrio econômico-financeiro dos preços praticados nos contratos administrativos, 

encontram-se atualmente disciplinados pelo art. 37, XXI da Constituição Federal, bem 

como no artigo art. 65, II, "d" c/c §5°da Lei n° 8.666/93. 

Rua Theognes Calixto da Mota, n° 58— Bairro Gravata — Conceição do Co' - Bahia 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ 
PROCURADORIA JURÍDICA DOÁVIU_NICÍPIO 

Neste sentido. a busca pelo equilíbrio econômico-financeiro é medida voltada a 

revisar o valor ajustado em face de variações decorrentes de fatos extraordinários, ocorridos 

após a formação da equação econômico-financeira, os quais não decorrem de ação ou 

omissão atribuida a contratada. mas de fatores externos e alheios it sua vontade, que 

provocam condição de excessiva onerosidade a parte afetada, impondo-se a revisão da 

remuneração para mais ou para menos, conforme o caso. 

No caso em questão. esta municipalidade firmou contrato administrativo n° 

04/2023 para fornecimento de gasolina 02 de Janeiro de 2023, onde estabeleceram preços e 

condições. 

Ocorre que, no decorrer da vigência do contrato ocorreram fatos imprevisíveis 

que dificultaram a execução do contrato e que, consequentemente, afetaram o equilíbrio 

econômico-financeiro contratual, haja vista ter havido aumento no valor da gasolina. 

Ademais, vale consignar que a Requerente conseguiu demonstrar a disparidade 

de pregos contratados em relação aos valores atuais praticados pela mesma, inclusive, por 

meio das notas fiscais apresentadas, evidenciou o desequilíbrio econômico existente. 

O aumento de prego da gasolina é notório no curso do contrato, conforme se 

observa da tabela a seguir: 

Tipo do 

Combustive 

I 

Valor na distribuidora 

em 11/08/2023, em RS 

Valor na distribuidora em 

24/08/2023, em RS 

Gasolina 

Comum 

4.89 5.16 

Tabela I - demonstrativo de aumento de preços evidenciados; as-rrotas 

fiscais. 

Rua Theognes Calixto da Mota, n° 58 — Bairro Gravata — Conceição do 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ 
PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO 

PERCENTUAL DE AUMENTO 

SOFRIDO PELA GASOLINA ENTRE 

11 e 24 de AGOSTO 

Tabela 2 — percentual de aumento 

preps da gasolina entre os dias 11 e 24 

de Agosto. 

Sendo assim, com a manutenção dos preços revisados após o reequilibrio 

econômico-financeiro, estará a administração pública utilizando-se de prática vedada no 

direito patrio, a do enriquecimento ilícito sem justa causa, its custas da onerosidade 

excessiva suportada pela Requerente. 

Deste modo, está evidente que, de fato, houve majoração dos valores da 

gasolina, objeto do Contrato Administrativo n° 04/2023, inclusive comprovado pelas notas 

fiscais juntadas ao requerimento. 

Contudo. não se pode esquecer do processo licitatório, já que a empresa 

Contratada foi a licitante que ofereceu a proposta mais vantajosa para a administração 

pública, motivo pelo qual a mesma foi declarada vencedora do Pregão Eletrônico n° 

007/2022. 

Sendo assim, em observância ao zelo pelo patrimônio público, foi solicitado 

cots*, de pregos ao Setor de Compras Municipal, tendo sido observad 

Rua Theognes Calixto da Mota. n° 58 — Bairro Gravata — Concei7 do Coité - Bahia 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ 
PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO 

Tipo do 

Combustível 

Menor prego apurado 

na cotação de preços 

(R$) 

Gasolina Comum 6.04 

Tabela 2 — Menor preço apurado na cotação de 

pregos realizada pelo Setor de Compras do 

Município. 

importante mencionar ainda que na tabela supracitada, observou-se que 

valor atual de mercado é maior do que o encontrado em nota fiscal e do contrato. 

Em razão disso é que esta Procuradoria entende que o reequilibrio econômico-

financeiro deve ser fornecido, contudo, ainda assim, e importante que seja levada em 

consideração à licitação, haja vista que o desconto fornecido prela Requerente foi 

fundamental para que esta se tornasse a vencedora do certame. 

Neste sentido, após a análise jurídica, esta Procuradoria entende que o 

reequilibrio econômico-financeiro é de direito da Requerente, contudo não compete 

Procuradoria Municipal especificar o percentual a ser revisado, devendo, portanto. a 

Secretaria Municipal de Finanças estabelecer o percentual de aumento da gasolina comum 

especificado no Contrato Administrativo n° 04/2023 nos termos da lei e em observância 

dotação orçamentária municipal, não esquecendo de observar a pesquisa de mercado 

constante nos autos realizada pelo Setor de Compras do município, em observância aos 

princípios da moralidade, da impessoalidade e do interesse público. 

3. DA CONCLUSAO: 

Rua Theognes Calixto da Mota, n° 58- Bairro Gravata - Conceição d(o Coi ez:BShia 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ 
PROCURADORIA JURIDICA DO MUNICÍPIO 

Por todo o exposto, vem esta Procuradoria Jurídica opinar pela possibilidade 

jurídica do recquilibrio econômico-financeiro da do Contrato Administrativo n° 04/2023 

proveniente do Pregão Eletrônico n° 007/2022, contudo, sugere que seja estabelecido pela 

Secretaria Municipal de Finanças o percentual a ser revisado nos termos da lei e em 

observância à dotação orçamentária municipal que, ainda, deve ser certificada por esta 

secretaria. 

o parecer. 

Conceição do Coité. Bahia, 04 de Setembro de 2023. 

B ei XAVIER GOMES 

OAB/BA 28.527 

(

711 

Decre!o_Municipal n°2826/2021 

Procurador Geral do Município 

7 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CONCEIÇÃO DO COITÉ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

DECISÃO 

Considerando o pedido de reequilibrio econômico proposto pela empresa POSTO 

FIDELIDADE LIDA, referente Contrato n°004/2023, e concordando com o parecer juridic° 

n° 849/2023, bem como analisando a pesquisa de preços solicitada, conclui-se que os preços 

dos combustíveis constantes no referido contrato sofreram aumentos sucessivos. 

Confrontando os preços propostos pelo fornecedor com aqueles coletados pelo Setor de 

Compras, conclui-se que e vantajoso para o Município manter o referido contrato e seus 

saldos em estoque. Considerando o Orçamento para 2023, em havendo recursos para reajuste 

do contrato, decido pelo reequilibrio contratual nos termos abaixo: 

CONTRATO 004/2023 

PRODUTO 
Saldo an 
estoque- 

Litros 

Preço 
contato 
RS/UtrO 

Saldo em 
estoque RS 

Percentual 
do 

reequIllbrlo 
It 

 Preços com 
reequIltbrio 

itS/utro 

Saldo com 
reequIffInio 

its 

GASOUNR 
COMUM 48.958,19 5'79 283.467,92 

3,2500% 
5,980000 

292.769,98 

Reequilibrio r$ 9.302,06 

Conceição do Coité 06 de setembro de 2023. 

.0( MENDES PA 

SECRETARIO MUNICIPAL DE FINANÇAS 

inxydp,44. 



4. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CONCEIÇÃO DO COITÉ 

Ill TERMO DE REEQUILIBRIO DE VALOR 

Pelo presente instrumento fica aditado o contrato abaixo especificado, de acordo com as seguintes cláusulas 

e declarações: 

CONTRATO ADITADO N° 0412023 - Constitui objeto do presente contrato o Registro de Pregos para aquisição 

parcelada de combustível, referente ao item fracassado, para atender as necessidades das diversas secretarias do 

Municipio. 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 007/2022 • SRP, PROCESSO ADMINISTRATIVO N°01212022 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO COITC, CNPJ sob n° 13.843.842/0001-57, neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal, Sr. MARCELO PASSOS DE ARM:1J°, portador do CPF sob n° 473.129.985-34 

e RG sob n°. 03.856.915-99. 

CONTRATADA: POSTO FIDELIDADE LTDA inscrita no CNPJ/MF sob n°. 13.835.723/0001-52 corn sede na Praga 

José Carneiro da Silva, s/n°, Centro, Conceição do Coité-Ba., neste ato representada pelo Sr. ROMULO MOTA 

MASCARENHAS, portador do RG n° 06737794-75-SSP/BA e do CPF n°639.027.455-68. 

CLAUSULA PRIMEIRA • OBJETO DO ADITAMENTO: 

1.1. Na hipótese prevista no art. 65. II. c/c § 5° da Lei 8.666/93. fica reequilibrado o vela do contrato 0412023 ern 3.2500% 

o que equivale a Ft$ 9.302,06 (nove mil, trezentos e dois reais e seis centavos), sendo que o valor do 

reequilibrio foi calculado a partir do saldo contratual, considerando a tabela abaixo 

CONTRATO 004/2023 

PRODUTO 
Saldo ern 
estoque - 

Litros 

Preço contrato 
it$/utro 

Saldo em 
estoque R$ 

Percentual 
do 

reequIlfbrio 
% 

Preps com 
reequIlibrio 

R$mtro

Saldo com 
reequilibrio 

R$ 

GASOLINA 
COMUM 

48.958,19 5,79 283.467,92 
3,2500% 5,980000 292.769,98 

REEQUILIBRIO R$ 9.302,06 

CLAUSULA SEGUNDA RATIFICAÇÃO: 

2.1 Os Contratantes ratificam as demais clausulas constantes do contrato ora aditado. 

CLAUSULA TERCEIRA • LEGISLACAO PERTINENTE: 

3.1 Este contrato é regido pela Lei n°8.666/93 e demais normas de direito administrativo e civil pertinentes. 

1 



• 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CONCEIÇÃO DO COITÉ 

Assim ajustados, firmam este aditamento em 02 (dues) vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo 
elegendo o foro de Conceição do Coité para dirimir qualquer questão dele advinda 

Conceição do Coité/13A.. 06 de setembro de 2023. 

VIRCELO f:ASSCS 

CONTRATANTES: 
MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO COITE/BA 

CNPJ n°13.843.842/0001-57 

CONTRATADO: 

TESTEMUNHAS:1 

,
PO TO FIDELIDADE LTD/ 

C J/MF n°. 13.835.72310001-52 

Isabel Cr ji a de 0 e saua2 
Matticula 9502/4 

Geane de Matos Dia9 
Matricul2 1112666/1 0„,

2 
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Página: 5 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ - BA 

PODER EXECUTIVO 

EXTRATO DE ADITIVO 

III TERMO DE REEQUILÍBRIO DE VALOR 

CONTRATO ADITADO N.° 04/2023 - CONSTITUI OBJETO DO PRESENTE 

CONTRATO O REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO PARCELADA DE 

COMBUSTÍVEL, REFERENTE AO ITEM FRACASSADO. PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO. 

PREGÃO ELETRONICO N.° 007/2022 - SAP. PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 

012/2022. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO COITE CNPJ SOB N.° 

13.843.842/0001-57. 

CONTRATADA: POSTO FIDELIDADE LTDA INSCRITA NO CNPJ/MF SOB N.' 

13.835.723/0001-52. 

OBJETO DO ADITAMENTO: RCA REEQUILIBRADO 0 VALOR DO 

CONTRATO 04/2023 EM 3.2500% O QUE EQUIVALE A RS 9.302,06 WOVE MIL 

TREZENTOS E DOIS REAIS E SEIS CENTAVOS). SENDO QUE 0 VALOR DO 

REEQUILÍBRIO FOI CALCULADO A PARTIR DO SALDO CONTRATUAL, 

CONSIDERANDO A TABELA ABAIXO. 

CONTRATO 004/2023 

PRODUTO 
SALDO EM 
ESTOQUE - 
urRas 

PREÇO 
CONTRATO 
RSB.ITRO 

SALDO 
EM 
ESTOQUE 
RS

PERCENTUAL. 
DO 
REEQUILIBRIO 

PREÇOS COM 
REEQUILIRRIO 
RS/LITRO 

SALDO COM 
REEQUILLBRIO 
RS 

GASOLINA 
COMUM 48.958.19 5.79 283.467.9 

2 
3.2500% 5.980000 292.769,9g 

RS 9.302,06 

CONCEIÇÃO DO CO1TE/BA, 06 DE SETEMBRO DE 2023. 
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